
Teses de Repercussão Geral 

 

RE 795567 - As consequências jurídicas extra penais, 
previstas no art. 91 do Código Penal, são decorrentes de 
sentença penal condenatória. Tal não ocorre, portanto, quando 
há transação penal, cuja sentença tem natureza meramente 
homologatória, sem qualquer juízo sobre a responsabilidade 
criminal do aceitante. As conseqüências geradas pela 
transação penal são essencialmente aquelas estipuladas por 
modo consensual no respectivo instrumento de acordo. 
 

 

RE 591054 - A existência de inquéritos policiais ou de ações 
penais sem trânsito em julgado não pode ser considerada 
como maus antecedentes para fins de dosimetria da pena. 
 

 

RE 628658 - Reveste-se de legitimidade jurídica a concessão, 
pelo Presidente da República, do benefício constitucional do 
indulto (CF, art. 84, XII), que traduz expressão do poder de 
graça do Estado, mesmo se se tratar de indulgência destinada 
a favorecer pessoa que, em razão de sua inimputabilidade ou 
semi-imputabilidade, sofre medida de segurança, ainda que de 
caráter pessoal e detentivo. 
 

 

RE 453000 - Surge harmônico com o princípio constitucional 
da individualização da pena o inciso I do artigo 61 do Código 
Penal, no que prevê, como agravante, a reincidência. 
 

 

RE 600817 - I - É inadmissível a aplicação da causa de 
diminuição prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006 à pena 
relativa à condenação por crime cometido na vigência da Lei 
6.368/1976; II - Não é possível a conjugação de partes mais 
benéficas das referidas normas, para criar-se uma terceira lei, 
sob pena de violação aos princípios da legalidade e da 
separação de Poderes; III - O juiz, contudo, deverá, no caso 
concreto, avaliar qual das mencionadas leis é mais favorável 
ao réu e aplicá-la em sua integralidade. 
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RE 579167 - A Lei nº 11.464/07, que majorou o tempo 
necessário para progressão no cumprimento da pena, não se 
aplica a situações jurídicas que retratem crime hediondo ou 
equiparado cometido em momento anterior à respectiva 
vigência. 
 

 

RE 768494 - É incabível a aplicação retroativa do art. 30 da Lei 
10.826/2003, inserido pela Medida Provisória 417/2008, para 
extinguir a punibilidade do delito de posse de arma de fogo de 
uso permitido cometido antes da sua entrada em vigor. 
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